
MEIO AMBIENTE 1
SindusCon no conselho
de áreas contaminadas
O Sindicato da Construção de
São Paulo (SindusCon-SP) vai fa-
zer parte do Conselho de Orien-
tação do Fundo Estadual para
Prevenção e Remediação de
Áreas Contaminadas (Feprac).
A indicação foi feita pela Secreta-
ria Estadual de Meio Ambiente.
Entre as atribuições do conse-
lho está a aprovação de normas,
critérios, prioridades e progra-
mas para a aplicação dos recur-
sos do fundo, além de acatar pro-
gramas, ações e medidas preven-
tivas à geração de áreas contami-
nadas. De acordo com o presi-
dente das câmaras ambientais
da Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo (Cetesb) e

responsável pelos trabalhos da
Câmara Ambiental de Áreas
Contaminadas, Rodrigo Cunha,
estará em consulta pública até
15 de março a minuta que regula-
mente lei estadual que trata das
diretrizes e procedimentos para
a proteção da qualidade do solo

e gerenciamento de áreas conta-
minadas. Nesse período, os inte-
ressados poderão enviar críticas
e sugestões. Ao mesmo tempo, o
grupo de trabalho de Áreas Con-
taminadas da Câmara Ambien-
tal da Construção Civil deverá
apresentar sugestões do setor.

MEIO AMBIENTE 2
Caixa contrata projetos
que usam energia solar
A Caixa Econômica Federal con-
quistou o primeiro lugar no prê-
mio Melhores Práticas da Agen-
da Ambiental na Administração
Pública, na categoria Inovação
na Gestão Pública, por ter con-
tratado 43.306 unidades habita-
cionais com sistema de energia
solar para aquecer água. Com o
uso dos aquecedores, a econo-
mia de energia elétrica pode
chegar a 40% do consumo. Em-
preendimentos do programa
Minha Casa, Minha Vida locali-
zados nas regiões Sul, Sudeste e
Centro-Oeste, recebem um in-
centivo para a instalação do sis-
tema de aquecimento solar em
seus imóveis.

Letras miúdas

● Anunciado no último dia 11, o
Índice Geral do Mercado Imobi-
liário-Comercial (IGMI-C) é o no-
vo indicador de rentabilidade do
setor em todo o País. A iniciativa
veio de uma parceria entre a Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), a
BM&F Bovespa e mais 26 entida-
des ligadas ao mercado de imó-
veis. “Há dois anos, o Banco Cen-
tral vem dando sinais de que o
Brasil deveria desenvolver índi-
ces de acompanhamento de pre-

ços do ramo”, explica o economis-
ta chefe de uma das instituições
colaboradoras do índice, o Sindi-
cato da Habitação (Secovi-SP),
Celso Petrucci. O IGCM-C mostra
a evolução da rentabilidade dos
imóveis comerciais ao longo dos
últimos dez anos e tem, a partir
de seu lançamento, periodicidade
trimestral. “Quanto mais contri-
buições de amostragem o índice
tiver, mais refinada será a pesqui-
sa”, diz Petrucci. “O mais impor-
tante é que ele vai balizar o merca-
do, que se encontra, atualmente,
em forte alta.” Valentina Caram,
presidente da corretora de mes-
mo nome, concorda. “Falta produ-
to. Os preços estão altos.”

Com a eleição de Dilma Rousseff, ges-
tora do programa Minha Casa, Minha
Vida (MCVM) no governo Lula, pode-
mos esperar pela produção de alguns
milhões de moradias destinadas a fa-
mílias com renda entre zero e dez sa-
lários mínimos nos anos vindouros.
O grande desafio, porém, é garantir
que as unidades construídas sejam
sustentáveis em suas três dimensões:
ambiental, econômica e social.

Na esfera ambiental, existem mui-
tas tecnologias que podem ser incor-
poradas aos empreendimentos. Po-
rém, algumas implicam investimento
adicional que pode variar entre 3% e
8% do valor total. E, por desconheci-
mento, o morador, que ganha econo-
mia na operação do edifício, não acei-
ta pagar mais por essas tecnologias.

Para evitar o desequilíbrio econômi-
co entre o investidor e o usuário, são
necessárias algumas medidas:

1-A utilização do poder de compra
dos órgãos públicos na contratação de
obras com essas características ajudaria
a disseminar e a baratear o emprego de
tecnologias sustentáveis, gerando apren-
dizado para cadeia produtiva do setor.

2-A adoção de taxas de juros meno-
res por parte dos bancos públicos para
o financiamento de projetos compro-
vadamente sustentáveis, que conquis-
tem o recém-lançado Selo Caixa Azul
ou sejam certificados. É importante fri-
sar que certificações precisam ser con-
quistadas voluntariamente pelas em-
presas e nunca podem se tornar obriga-
tórias. A única estratégia eficaz para o
avanço da construção sustentável, ex-

perimentada em diversos países, é o in-
centivo econômico, não a imposição.

3-Isenções tributárias federais, esta-
duais e municipais. Políticas nessa di-
reção certamente trariam um saldo po-
sitivo ao erário, já que, além dos ga-
nhos relacionados à redução do consu-
mo de energia e água, que demandam
altos investimentos públicos, a melho-
ria da saúde da população seria excep-
cional. Pesquisa da americana The
Costs and Financial Benefits of Green
Buildings (Greg Kats, Capital E, 2007)
revela que, com um investimento adi-
cional entre R$ 55 e R$ 92 por metro
quadrado num edifício verde (entre
2% e 5% a mais no custo de construção
nos EUA), obtém-se uma economia da
ordem de R$ 627 a R$ 1.024, apenas
com saúde e produtividade, trazidos a

valor presente, durante um período de
20 anos de uso do imóvel.

Essas soluções dependem unicamen-
te de vontade política para serem ado-
tadas. Porém, a maior dificuldade do
MCMV, em especial nas grandes me-
trópoles, é equacionar o denominado
processo de ‘gentrificação’, que expul-
sa das regiões mais nobres os residen-
tes de classes menos favorecidas e rece-
be o influxo de novos habitantes com
poder de compra mais alto, proporcio-
nando a elitização daquelas áreas.

Para longe. Isso ocorre em razão de o
preço dos terrenos ser maior nos bairros
mais centrais, gerando um modelo de
ocupação centrífuga, empurrando a po-
pulação de baixa renda para a periferia
ou mesmo para as chamadas cidades-dor-
mitório. Assim, essa população não tem
escolha: ou vive longe do trabalho ou se
submete às condições subumanas pro-
porcionadas por favelas bem localizadas.

Conforme dados recentemente divul-
gados pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), com base no Cen-
so, a população cresceu mais nas perife-
rias do que nas capitais. São Paulo regis-
trou crescimento de 0,75% no número
de habitantes entre 2000 e 2010 (de
10,4 milhões para 11,24 milhões). Em
igual período, a população das periferias
teve incremento de 1,24% ao ano, indo

de 7,4 milhões para 8,4 milhões.
A solução para o problema exige

ações articuladas entre diversos
agentes envolvidos. Ela passa pelos
governos municipais que, ao definir
modelos de uso e ocupação do solo,
devem priorizar o adensamento e a
verticalização. Passa também pelos
governos estaduais, que devem
aportar recursos complementar a di-
ferença entre os limites definidos
pelo governo federal e os valores de
mercado dos imóveis.

Todavia, é na esfera federal que as
ações mais relevantes devem ser for-
muladas e implantadas. É preciso con-
siderar os diversos níveis de custo de
terrenos em uma mesma cidade na
composição do preço máximo dos
imóveis no âmbito do programa
MCMV. E, saliente-se, esse custo adi-
cional deve ser subsidiado pela União.

A presidente eleita deve ansiar
por um novo modelo de ocupação in-
clusivo, com grande diversidade so-
cial, em que as famílias de menor
renda possam comprar suas residên-
cias no local que desejarem e ter me-
lhor qualidade de vida.

✽

DIRETOR DE SUSTENTABILIDADE DO SIN-

DICATO DA HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

(SECOVI-SP) E EMPRESÁRIO

Edifícios do Minha Casa, Minha Vida só
podem ser erguidos em rua asfaltada

NORMA

Resolução da Caixa Econômica
Federal (CEF) proíbe a institui-
ção de autorizar contratos do
programa Minha Casa, Minha Vi-
da para a aquisição de imóveis
em ruas de terra. O banco, no en-
tanto, informa que a maioria dos
imóveis do programa encontra-
se em ruas pavimentadas.

A medida é válida desde a últi-
ma semana e atinge a todos os
projetos independentemente da
faixa de renda familiar que o
interessado esteja inserido. A
maior parte dos recursos do pro-
grama é direcionada a famílias
que ganham até três salários mí-

nimos por mês. Nessa faixa de
renda, o comprador não paga se-
guro do financiamento habita-
cional, que é obrigatório e au-
menta o preço das parcelas. O
valor do subsidio federal varia
conforme a renda familiar e po-
de chegar a R$ 17 mil, de acordo
com a CEF. Também não tem
custo com cartório para regis-
trar o imóvel. Além disso, a pres-
tação é de no mínimo R$ 50 e
não poderá comprometer mais
de 10% da renda da família por
dez anos. A Caixa não informa
quantas pessoas podem ser afe-
tadas pela norma.

CLAYTON DE SOUZA/AE

●✽ hl@hamiltonleite.com.br

Novo serviço
acompanha
valorização
de imóveis
Estudo FipeZap terá atualização mensal
e passa a ser publicado neste caderno

HAMILTON DE FRANÇA
LEITE JÚNIOR

FGV lança índice de
rentabilidade dos
imóveis comerciais

EDUARDO ZYBERSTAJN
COORDENADOR DA FIPE
“A iniciativa pode
ajudar a conter
a especulação
imobiliária. Quanto
mais indicadores
o mercado tiver,
melhor”

Interessados em adquirir um
imóvel, seja para morar ou para
investir, têm a partir de agora
mais um instrumento para orien-
tá-los a respeito da valorização
do setor. É que uma associação
entre a Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas (Fipe) e o
site Zap Imóveis, dos jornais O
Estado de S. Paulo e O Globo,
resultou na criação do índice
mensal FipeZap. Ao mesmo tem-
po,uma ferramenta também per-
mitirá que proprietários compa-
rem a valorização de seu imóvel
com outros investimentos como
a renda fixa e o índice Bovespa.

OnovoíndiceFipeZap,quepas-
sa a ser publicado pelo Imóveis,
usa o banco de dados de 190 mil
anúnciosdoZapImóveis,quecon-
tabiliza 3,5 milhões de visitantes
únicospormês, para acompanhar
a evolução dos valores em aparta-
mentos de um a quatro dormitó-
rios em São Paulo, Rio de Janeiro,
Belo Horizonte, Fortaleza, Reci-
fe, Salvador e Distrito Federal.

OsdadosdoFipeZapdejaneiro
mostram que, em São Paulo, os
preços subiram 1,7% na compara-
çãoadezembro. NoRio, os preços
subiram 2,8% – a maior variação
entre os locais pesquisados. Na
média nacional, a evolução do va-
lor ficou em 1,8% no mês passado.

Nos casos do Rio e de São Pau-

lo, a Fipe fez uma análise retroati-
va dos dados do Zap Imóveis dos
últimos três anos. Assim, embo-
ra exista forte variação entre os
diferentes bairros, a alta média
nos preços desde 2008 ficou em
79,2% em São Paulo e em 94,7%
no Rio. Nos últimos 12 meses, os
preços variaram 24% na capital
paulista e 40,5% no Rio.

Ouvido pelo Estado, o diretor
de marketing e produto do Zap,
Eduardo Gama Schaeffer, diz
que os dados mostram que a
maior valorização de preços se
deu nos apartamentos de um e
dois dormitórios. Em São Paulo,
os apartamentos menores subi-
ram, em média, 88% nos últimos
três anos, enquanto os de três e
quatro quartos tiveram alta de
72% e 56%, respectivamente.

Na comparação de aplicações
dos últimos três anos, o CDI teve

valorização de 35,4%, enquanto
os imóveis em São Paulo subi-
ram quase 80%.

Entretanto,segundo o coorde-
nador do projeto do índice na Fi-
pe, Eduardo Zylberstajn, a valori-
zaçãodo imóvelnãopode sercon-
fundida com o ganho do proprie-
tário, porque, no caso dos aparta-
mentos, há custos embutidos co-
mo impostos, condomínio e de-
preciação. “Se o rendimento da
Bolsa é de 80% no período e você
aplicou R$ 1 mil, terá no fim R$
1,8 mil. Para imóveis, a situação
envolve outros fatores.”

Zylberstajn diz que o instituto
de pesquisas decidiu compilar
apenas os dados de apartamen-
tos, tanto pela quantidade de
ofertas quanto pela maior facili-
dade em comparar as informa-

ções. “Nas residências, há mui-
tas diferenças que influenciam
no preço final.”

Para Zylberstajn, a iniciativa
“pode ajudar a conter a especula-
ção imobiliária”, porque anún-
cios de grandes variações de pre-
ço, geralmente ligadas a locais ou
empreendimentos específicos,
podem distorcer a realidade do
mercado.“Quantomaisindicado-
res o mercado tiver, melhor”, diz.

Aluguel. O indicador FipeZap
também considera os preços dos
aluguéis, cujos valores vêm subin-
do menos que os preços de venda.
Ainda assim, os dados mostram
que o mercado caminha a passos
maislargosdoqueoíndicequerea-
justaospreçosdoscontratosdelo-
cação, o IGP-M.

Casa e qualidade de vida
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DANIEL TEIXEIRA/AE

● Acompanhamento

Para cima. Levantamento acompanha os preços do mercado
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